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Jéssica Oliveira: Administradoras portuariasretomam autonomia

Em 27 de dezembro de 2018 foi publicada, pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviacdo Civil, a
Portaria 574, que versa acerca da descentralizacdo de competéncias pertinentes a exploragéo indireta das
instal agBes dos portos organizados e as respectivas administragdes portuérias, além de criar o indice de
Gestéo da Autoridade Portuaria (Igap).

Porém, antes de entendermos a importancia dessa portaria e suas implicacfes no setor, necessario
apresentar as formas de exploracéo dos portos.

A Lei dos Portos (Lei 12.815/2013) afirma que a Unido pode explorar os portos diretamente, podendo
ser exercida por delegacdo aos estados e municipios e, indiretamente, através da autorizacdo, concessao
ou arrendamento. No presente caso, a portaria se aplica aos casos de exploragéo indireta.

Isso ocorre devido a Uniéo ndo ter capacidade estrutural pararealizar diretamente a exploracéo de todos
0s portos organizados do nosso pais, assim, alei |he permite a delegacéo dessa exploracdo aos demais
entes federativos ou a consorcio publico.

No que diz respeito a forma de exploracdo indireta dentro do porto organizado, tem-se a concesséo, que
€ compreendida como uma cesséo onerosa do porto organizado, com vistas a administracéo e a
exploracéo de suainfraestrutura por prazo determinado, além do arrendamento, que € a cessao onerosa
de area e infraestrutura publicas localizadas dentro do porto organizado, para exploracéo por prazo
determinado. Sendo que ambas devem preceder a um processo de licitagdo, nos ditames da L el
8.666/1993 e, agora também, da Le 13.303/2016.

A formaindireta de exploragdo, que compreende a autorizagao, caracteriza-se como uma “outorga de
direito a exploracdo de instalacdo portudrialocalizada fora da area do porto organizado e formalizada
mediante contrato de adesao” .

Em resumo, alegislacéo apresenta duas formas distintas de exploracéo dos terminais portuarios: ado
interior (arrendamento ou concessao) e exterior (autorizagéo) da area do porto organizado. Salienta-se
gue o terminal privado é gerido pelo proprio setor e que ndo é objeto da presente portaria em estudo.

Ressalta-se que, em ambas as formas, o Estado afaz através de empresas publicas e sociedades de
economia mista, sendo estas as competentes para administrarem os portos.

Segundo amesma Lei dos Portos, artigo 17, caput, a administracdo dos portos organizados, comumente
chamados de publicos, é exercida diretamente pela Unido, pela delegatéria ou pela entidade
concessionaria do porto organizado, sendo denominada de autoridade portuéria.

Por meio dessa portaria, nota-se 0 engajamento e comprometimento do governo em garantir amelhoria
da eficiéncia e celeridade nos procedimentos adotados nos portos organizados, através da implementacdo
de novas ferramentas de gestdo e supervisdo para com as autoridades portuérias.
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I sso se vislumbra por meio do artigo 2° da portaria em questdo, que traz a previsao de que € possivel a
delegacao para as administracdes portudrias, no prazo de trés anos, renovavel por iguais periodos, das
atividades de confeccdo de edital e procedimento licitatorio para arrendamentos das instal agoes
portuérias e a cel ebracdo, administracdo e fiscalizagdo dos respectivos contratos rel acionados.

E importante frisar que tais tarefas ja foram um dia de competéncia originéria das administradoras
portuérias, isto antes da promulgacdo da Lel 12.815/2013, quando passou a ser de responsabilidade

da Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios (Antag) e do poder concedente, exercido pela Uniéo,
por intermédio do Ministério dos Transportes, Portos e Aviagdo Civil e suas respectivas secretarias, que
possuem previsdo legal de delegacéo as autoridades portuérias, por meio daLei dos Portos (artigo 6,
parégrafo 5°) e seu decreto regulamentador (Decreto 8.033/2013, artigo 5°, paragrafo Unico); porém, ta
norma ainda néo havia sido regulamentada.

Neste modelo, ainda aplicado no sistema portuario brasileiro, ha excesso de tramites administrativos
para realizacéo de contratos entre a autoridade portuaria e o setor privado, o que dificulta
demasiadamente a aplicagdo de investimentos.

Dessa forma, restou-se evidente que era preciso progredir neste aspecto, principal mente devido as
oportunidades econdmicas terem um ritmo acelerado e as operagdes de movimentagdo de cargas estarem
em constante desenvolvimento, onde a adocdo de novas tecnologias e solugdes sdo imprescindiveis para
avitalidade do segmento portuério publico, principa mente para concorrer com o mercado privado.

Assim, nesta nova vertente trazida pela portaria, que possibilita ao setor portuario publico a celebracéo
de contratos com maior velocidade, posto que serdo realizados e administrados pela propria autoridade
portuaria, de plano imediato, reduz a burocracia e garante a agilidade e fomento econémico, apesar de
algumas competéncias del egadas ainda dependerem da anuéncia de 6rgéos como a Antag, como € o caso
dafiscalizacdo da execucéo de contratos de arrendamento.

Paratanto, as administradoras portuérias devem assumir responsabilidades e obedecer a algumas
exigéncias estipuladas pela portaria, tais como: ser uma empresa estatal e que estejanos moldesdalLel
13.303/ 2016, estar com os planos de desenvolvimento e zoneamento e planos mestres atualizados,
alfandegamento, | SPS-Code e licenca de operacdo validos, adesdo ao Plano de Contas Regulatdrio da
Antag, entre outros requisitos, inclusive ter pontuagdo minima de seis pontos no Igap, criado também
por esta portaria para avaliar a qualidade da gestéo dos portos.

Referido indice sera composto de alguns indicadores, tais como: retorno sobre o capital, eficiéncia
operacional e administrativa, desempenho ambiental, regularidade trabal hista, aderéncia do regulamento
de exploracdo do porto as orientacdes estabel ecidas pelo poder concedente, entre outros, que seréo
calculados na forma estabel ecida nos anexos da presente portaria.

Com isso, 0 governo pretendeu atribuir ao complexo portuério o poder de coordenar suas proprias areas,
devolvendo nédo simplesmente a autonomia administrativa dos portos organizados, mas também
promovendo maior eficiéncia operacional, ficando, assim, o desafio para que possam se adaptar as novas
regras e possibilidades, tornando-se mais competitivos.
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